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Introdução 


Pretende-se discutir as consequências epistemológicas de uma possível aplicação 
do conceito de “Culturas Transversais” para os estudos de Geografia Humaniística 
e Cultural, buscando interfaces com os estudos de percepção e cognição 
aplicados ao contexto da cidade contemporânea. 


Os objetos socioculturais podem originar dois efeitos em termos de apropriação: 
Efeitos de classe (segmentação) e efeitos de massa (transversalidade). Há 
espaços onde as diferenças individuais são ocultadas, minimizadas pela 
imposição de um modo de ser dominante. A questão fundamental é saber em que 
contextos a segmentação e a transversalidade atuam com mais intensidade, 
produzindo ou destruindo “identidades”. 


Os espaços da cultura de massa são “campos transversais”, ao mesmo tempo 
geradores e destruidores de “identidades”. Se a cultura de massa e suas 
subculturas — “do automóvel”, “da praia”, “do futebol”, “dos condomínios fechados”, 
etc. — são tidas como estandardizadas, geralmente descritas como rudimentares, 
conformistas e alienantes, elas são também, por outro lado, estruturas 
transversais de organização, originando “efeitos de massa” característicos. 
Diferenças de classe e mesmo diferenças individuais podem ser minimizadas ou 


mesmo ocultadas por estes “modos de ser” dominantes. 


São as estruturas de organização transversais que estão na base de um objeto 
cultural “de massa”, fazendo surgir diferentes subculturas: o fastfood do posto de 
gasolina, por exemplo, está longe de ser uma refeição burguesa ou uma refeição 
popular, os “espaços verdes” das cidades contemporâneas não são mais nem 
jardins públicos, nem terrenos baldios... Os espaços da “cultura de massa” são, 
pois, campos transversais, produtores e produtos de identidades novas. No 
planejamento da cidade contemporânea a questão central é desconstruir a 
reiteração da identidade pela imposição da diferença, construindo uma nova 
dinâmica que não parta das diferenças de classe, reinstalando a divisão 
(Compare: BALLION, AMAR & GRANDJEAN, 1983). 


Conceitos e noções caros aos estudos de Geografia Humanística e Cultural 
devem ser revisitados a partir da aplicação do conceito de “Culturas Transversais”. 
Se for verdade que “lugar” significa muito mais que o sentido geográfico de 
localização e não se refere somente a objetos e atributos das localizações, mas ao 
tipo de experiência e envolvimento com o mundo, à necessidade de raízes e de 
segurança (Compare: RELPH, 1979), então como lidar com o impacto das 


“culturas transversais” no lugar? Como elas modificam o modo como as pessoas 
se relacionam com o lugar ou os lugares? Por outro lado, como “modos de vida” 
transversais, externos aos lugares, podem transformá-los ou recriá-los, ou ainda, 
como estruturas transversais podem transformar não-lugares em lugares? Haveria 
ainda espaço para se falar em “autenticidade” dos lugares na cidade 
contemporânea? 


Sob essa óÓtica, também os conceitos/noções de “mundo vivido” e 
“intencionalidade” precisam ser revisitados, atentando em especial para o fato de 
que estes derivam da prática humana e da percepção da realidade, ambas 
intersubjetivas e históricas, não havendo a possibilidade de perceber as novas 
realidades das “culturas transversais”, no contexto da cidade contemporânea, de 
modo absoluto, mas sim de modo mediatizado pela cultura e suas múltiplas 
transversalidades. 


Se, por fim, o mundo social é também representação e vontade, o que dizer dos 
estudos de percepção e cognição, diante das múltiplas transversalidades que 
surgem no lugar, a partir de novas e cada vez mais diversificadas mídias? Como 
essas novas mídias, origem e destino das novas representações, dialogam com o 
lugar? 


Subculturas do automóvel e dos condomínios fechados 


Nas primeiras décadas do século XX o andar a pé começa a ser substituído 
gradualmente pelo automóvel como modo de locomoção predominante: cenas de 
rua passam a ser percebidas cada vez mais do interior dos veículos, 
transformando-se também o aspecto e a configuração espacial das cidades. A rua 
comercial reta e comprida é uma manifestação evidente da “era do automóvel” e 
um bom exemplo para ilustrar essas transformações: “Com o advento do 
automóvel apareceu uma nova concepção de comprimento de rua: as diferentes 
seções do bulevar, que antes tinham vários nomes, passaram a ter um sÓ (..), 
implicando uma uniformidade no uso do solo onde não havia”(TUAN, 1980: 219). 


Na cidade do automóvel, os pedestres recebem pouca consideração: algumas 
ruas não têm calçadas; outras são extensas artérias que se adequam melhor à 
velocidade dos carros que ao andar a pé; outras são ainda fortemente impactadas 
com o “ruído surdo do tráfego dos carros, o ribombar das jamantas, o rugido das 
motocicletas e as sirenas das ambulâncias e da polícia ao atender os acidentes de 
trânsito”(TUAN, op. cit: 220). 


O automóvel influencia e influenciou o desenho das cidades, assim como suas 
formas de percepção e apropriação social. Não só os motoristas e usuários dos 
veículos particulares percebem e se apropriam de modo diferenciado do espaço 
urbano, mas também os pedestres, que se adaptam (ou tentam se adaptar) aos 
percalços impostos ao seu cotidiano pelo automóvel. Parece, de fato, não haver 
mais espaço para o andar a pé na cidade contemporânea, devido às facilidades 


concebidas para o automóvel e a circulação de mercadorias. O pedestre é uma 
vítima do trânsito automotivo: 


Quase tudo está ao seu desfavor: a selvageria dos motoristas; a organização 
dos fluxos da circulação, com prioridade ao automóvel; a inviabilidade junto ao 
maior número de semáforos em esquinas que não impedem o avançar dos 
carros que vêm da perpendicular; o tempo de passagem dado ao carro em seu 
detrimento; as distâncias entre as passagens de pedestres; as leis e a 
impunidade; as disposições físicas das vias; a falta de informação; sua 
deseducação; talvez até mesmo, a familiaridade com a morte fora de hora, tão 
íntima do cotidiano das pessoas (YÁSIGI, 2000: 282). 


Os números impressionam: de cada cinco mortes na cidade de São Paulo, três 
são de pedestres vítimas de atropelamento. Nos países desenvolvidos, a taxa é 
mais baixa: 30 % (Compare: YÁSIGI, op. cit). Junte-se a essas dificuldades outras 
não tão graves, como os carros estacionados ou o trânsito de bicicletas que não 
raro substituem o andar a pé nas calçadas. Como falar de “lugar” nesse contexto? 
Ou de “topofilia””, nos termos colocados por autores clássicos da geografia 
humanística e cultural, como Edward Relph e Yi-fu Tuan? 


Relph (1979) reconhece que muitos dos nossos “mundos vividos” estão longe de 
serem agradáveis. Em algumas circunstâncias eles podem originar experiências 
topofóbicas, isso significando literalmente que estamos com receio ou medo delas, 
ou ainda que somos rejeitados por elas: “mas exatamente como o significado de 
topofilia foi ampliado, parece ser permissível estender a definição de topofobia 
para incluir todas as experiências de espaços, lugares e paisagens que são de 
algum modo desagradáveis ou induzem ansiedade e depressão” (RELPH, op. cit: 
19-20). 


Na cidade do automóvel, multiplicam-se as experiências topofóbicas e as 
paisagens e lugares de rejeição persistente, como as grandes (e intransponíveis) 
avenidas, os áridos estacionamentos e os inóspitos canteiros centrais das vias. Se 
as experiências topofóbicas dos pedestres são transversais em termos de classe 
social (embora atinjam com mais vigor as classes populares), experiências 
topofílicas em relação ao automóvel parecem se desenvolver com mais 
intensidade entre as classes de renda mais alta. O automóvel torna-se objeto de 
atração e desejo e, estranhamente, também “lugar”, nos incontáveis 
engarrafamentos cotidianos. 


Este é precisamente o tema de uma peça de teatro pouco convencional, 
apresentada em dezembro de 2002 na Grande Halle do Parque de La Villette, em 
Paris: “Embouteillage ”?. O espetáculo não é encenado em um palco, mas ao longo 





! “Topofilia é um sentimento direcionado para o lar, para o que é confortável, detalhado, diverso e ambíguo 
sem confusão e tensão; envolve experiências extáticas dos lugares naturais e construídos pelo homem e os 
apelos mais persistentes e persuasivos de ambientes atrativos, como litorais e paisagens centrais” (RELPH, 
op. cit.: 19). 

2 “Engarrafamento” em português. 


de uma linha reta, com trinta e três veículos parados num engarrafamento. Atores 
e atrizes representam 33 cenas da vida cotidiana nas grandes cidades, 
transformando cada veículo em palco, recomeçando as cenas a cada renovação 
de público”. De acordo com a diretora Anne-Laure Liégeois, “Embouteillage” é, ao 
mesmo tempo, um “espetáculo de estrada e de teatro de proximidade, onde se 
estabelecem relações de comunhão entre atores e espectadores, quando o tempo 
parece parar num engarrafamento de veículos” SA 


A vida das grandes cidades é representada dentro dos veículos, que se tornam 
palco para as cenas de um cotidiano aparentemente banal nos centros urbanos 
contemporâneos: a loucura de dois usuários de drogas, a alegria de três mulheres 
em busca de diversão e lazer, o desespero de um ator que se suicida, a violência 
de um homem com sua arma de fogo que ameaça a própria mãe, a ansiedade de 
uma noiva a caminho do altar, o desejo sexual de quatro amigos, a vidência de 
uma cartomante... Para além da encenação, vemos a vida que se desenrola no 
interior dos veículos, transformados em “lugar”, em espaços particulares do mundo 
vivido. 


Se a peça de diretora Anne-Laure Liégeois retrata bem a popularidade do 
automóvel em países centrais como a França, onde o poder de compra, mesmo 
entre as classes populares, é incomparavelmente maior que em países como o 
Brasil, podemos pensar o carro como “lugar” também em situações típicas das 
grandes cidades brasileiras, como São Paulo. Os congestionamentos fazem parte 
do dia-a-dia dos paulistanos, aprisionados nos seus veículos particulares, nos 
trajetos diários para a escola ou o trabalho, ou ainda para os destinos praianos 
dos feriados e finais de semana. O tempo pára durante o percurso, transformando 
o automóvel em lugar. Não é por acaso que os automóveis com muito espaço 
interno e altas velocidades exercem tanto fascínio como objeto de consumo das 
classes médias e populares. 


Os anos 1950 marcam em São Paulo a articulação da vida cotidiana com a 
difusão do american way of life, “padrão de vida ou modo de viver americano” 
(SEABRA, 2004: 189), em estreita ligação com a disseminação de novos 
equipamentos domésticos e do uso do automóvel, “tudo que mais tarde passou a 
ser reconhecido como modo de vida de classe média” (SEABRA, op. cit). Nos 
anos 1970, na capital paulistana, extratos da classe média passam a procurar 
formas exclusivas de morar, até porque o automóvel assim o permitia: 


Os condomínios fechados foram compreendidos inicialmente, por uma certa 
literatura, como uma resposta ao esvaziamento das áreas centrais. Hoje, já se 
sabe, estão muito mais relacionados a um modo de vida sobre o qual atuam 
certas empresas que visam organizar o cotidiano e com isso acabam 
modulando a atividade de morar (SEABRA, op. cit: 195-196). 





20 público circula entre os automóveis, se acomodando nos veículos e, em alguns casos, sendo convidado a 
participar da encenação. As cenas duram em média 10 a 15 minutos e recomeçam sempre que os espectadores 
se renovam, acontecendo simultaneamente em todos os veículos. 

* Tradução do autor, a partir do material de divulgação do espetáculo. 


Trata-se de novos hábitos de morar, que idealizam o bucólico — em contraponto ao 
barulho, à violência e à fadiga das áreas mais centrais — e são “alimentados” por 
um imaginário que propõe a segregação residencial como modo de sobrevivência 
as agruras da vida cotidiana. Antes de qualquer coisa, os condomínios fechados 
das classes médias urbanas no Brasil podem ser vistos como objetos 
socioculturais produtores da segmentação e não da transversalidade, já que são 
próprios dos extratos médios da sociedade. Por outro lado, servem de “modelo 
ideal” para áreas de habitação popular, originando um paradoxo, já que aqui a 
segmentação produz uma transversalidade idealizada também no imaginário das 
classes populares. 


O Conjunto Habitacional José Bonifácio, localizado na periferia leste de São 
Paulo?, ilustra bem como os ideais da classe média acabam sendo incorporados 
as práticas e estratégias das classes populares, à medida que os imóveis vão 
sendo quitados. No conjunto habitacional a sensação é aquela de quem caminha 
num labirinto e isso se deve em grande parte à privatização de espaços 
considerados no projeto original como “públicos”. Embora esses espaços já 
constassem no memorial descritivo de cada prédio, não era prevista a construção 
de muros. A situação atual resulta do fato de que os mutuários cercam o lote do 
prédio depois de quitarem o imóvel junto à COHAB (Compare: SERPA, 2004a). 


Observa-se que as camadas menos favorecidas da população acabam assumindo 
o “ideal das elites” O prédio isolado no lote. A população dos conjuntos 
habitacionais recodifica e transforma seus espaços livres de edificação, seguindo 
os arquétipos das classes de renda mais alta, criando ao seu modo cercas, pátios, 
guaritas, jardins e estacionamentos (MACEDO, 1995). Cercados os prédios de 
apartamentos, começa a disputa interna pela ocupação e apropriação do espaço 
privatizado. O que prevalece são os estacionamentos, com garagens e lojas de 
construção precária: ocupam 41% da área total (SERPA, 1997). 


A lógica dos condomínios fechados das classes de renda mais alta reproduz o 
modelo norte-americano, baseando-se na acessibilidade facilitada e na 
valorização da segurança. São as chamadas edge cities, que se originam em 
função de entroncamentos viários, ancoradas por shopping centers regionais, aos 
quais se acrescentam bancos, postos de gasolina e centros de serviços 
especializados (Compare: SERPA, 1998). Seabra (op. cit), baseando-se em 
dados fornecidos por operadores do mercado imobiliário, dá uma dimensão 
preliminar do impacto dessas novas formas urbanas em algumas cidades 
brasileiras: no entorno de São Paulo já são 300 condomínios, enquanto Curitiba 
contabiliza 176 nas suas redondezas; no entorno de Manaus e Goiânia chega a 
dez o número de condomínios fechados. 





* O conjunto, com mais de 250 mil habitantes, é um exemplo clássico da política oficial nas últimas décadas 
do século XX, ditada por padrões estabelecidos pelo BNH e pelas companhias estaduais de habitação, que 
caracterizam um absoluto desprezo pela qualidade do projeto de arquitetura e urbanismo, com clara 
preferência por soluções uniformizadas. 


Subculturas da praia e do futebol 


Tidas como expressão do “sonho tropical da democracia”, as praias no Brasil 
expressam, de modo geral, a apropriação seletiva e diferencial dos espaços das 
grandes cidades. Em Salvador, as praias do Porto e do Farol da Barra, aquelas de 
localização mais central, submetem-se também a “leis territoriais” específicas. 
Nada é exatamente pré-fixado, mas a apropriação diferenciada possui dimensões 
espaço-temporais, que funcionam mais ou menos assim no Porto da Barra: das 
4h30 às 8 horas da manhã, é a vez do pessoal do cooper. Das 8 às 13 horas, o 
espaço da praia é apropriado por aqueles que estudam ou trabalham em turnos. A 
partir das 13 horas, há uma mistura de turistas e desobrigados de ir ao emprego, 
além dos aposentados (Jornal A Tarde, 10/01/99). 


A descrição do parágrafo anterior é adequada para os dias úteis, mas nos finais 
de semana a situação assume novos e diferenciados contornos, com a chegada 
de centenas de banhistas procedentes dos vários bairros populares da cidade. Os 
moradores das redondezas, usuários habituais do Porto, classificam o fenômeno 
como “invasão de bárbaros” e estranham os hábitos dos “invasores”, que trazem 
comida e bebidas de casa, chegam de ônibus e em grupos “extrovertidos e 
barulhentos”. A situação é a mesma para a praia do Farol da Barra, podendo-se 
afirmar que as praias nos finais de semana são espaços apropriados por classes 
sociais distintas, enquanto nos dias úteis são redutos dos moradores da Barra, de 
classe média e com perfil mais homogêneo, no tocante à formação escolar e à 
renda. 


A “invasão” das praias pelas classes populares não parou de se acentuar a partir 
dos anos 1960 no Brasil. As cidades cresceram e as populações de baixa renda, 
que geralmente não têm condições de morar à beira mar, sempre que podem se 
precipitam em direção às praias, para utilizá-las como espaços de lazer. Como em 
Salvador, a “invasão” das praias é fato recorrente em cidades como o Rio de 
Janeiro”, Fortaleza e Recife. Para Claval (2004), o sentimento de insegurança 
reinante nas grandes cidades brasileiras é uma forte barreira para a apropriação 
de seus espaços públicos, embora novas formas de urbanidade e sociabilidade 
tenham surgido, precisamente, nas praias do país: É lá que o brasileiro 
reencontra o prazer de flanar, de conversar, de encontrar os amigos, de conhecer 
pessoas”" (op. cit: 299). 


Claval reafirma as praias como lugares — por excelência — da sociabilidade 
brasileira, onde assiste-se a um achatamento das hierarquias de classe. Para ele, 
a praia não é um espaço monopolizado pelos ricos, ela é um lugar que, 
paulatinamente, foi também sendo apropriado pelos pobres. A praia, vista deste 





9 «A Superintendência Municipal de Transportes Urbanos (SMTU) calcula que 98 mil pessoas deslocam-se 
da periferia para a Zona Sul todas as vezes que há dias de sol nos finais de semana. Ainda segundo essa 
superintendência, há 937 ônibus servindo as praias da Zona Sul, sendo 594 em 25 linhas da Zona Norte e 
343 em linhas radiais (Rodoviária, Praça XVe Estrada de Ferro), que transportam os passageiros da 
Baixada Fluminense e da Zona Oeste” (GOMES, 2002: 226). 

1 Tradução do autor. 


modo, é um objeto cultural transversal, um lugar gerador de uma identidade que 
perpassa diferenças de grupos, indivíduos e classes. Deste modo, no Brasil, “a 
cultura da praia tornou-se progressivamente, a partir dos anos 1960, uma cultura 
de massa” (CLAVAL, op. cit: 301). 


Frequentar a praia não é somente participar de um modo de vida ao ar livre, 
respirar ar puro, correr, nadar, de se divertir em família ou entre amigos. É 
aceder a um determinado estilo de vida, que todos aspiram, pois ele está 
associado a imagens e representações de status e de prestígio? (CLAVAL, op. 
cit: 300-301). 


Gomes (2002), mesmo reconhecendo a crescente popularidade das praias a partir 
das décadas de 1950 e 1960, no Rio de Janeiro, já que “a freguência às praias foi 
se tornando um apelo forte demais para ser exclusivo de um certo número de 
pessoas”(GOMES, 2002: 222), aponta também para um senso de exclusividade e 
compartimentação social cada vez mais agudo, entre os frequentadores. O autor 
vê no estabelecimento de horários estratégicos para evitar determinados 
encontros, ou na adoção de linguagens comportamentais e de acessórios 
específicos para estabelecer diferenças, expressões desse senso de 
exclusividade, da “recusa de conviver sobre o mesmo espaço” (GOMES, op. cit: 
223). 


Tomando a praia de Ipanema em um Domingo como exemplo, podemos 
distinguir com certa facilidade a presença e o agenciamento territorial de cada 
grupo, mais ou menos estável, dos frequentadores da praia. No Arpoador, nos 
fins de semana, predominam as pessoas que provêm da Zona Norte, 
sobretudo das áreas servidas pelos ônibus que fazem o ponto final no Posto 
Seis, de Copacabana, em frente ao parque que dá acesso direto à praia do 
Arpoador. Há também pessoas que são residentes nas favelas do Pavão e do 
Pavãozinho que frequentam essa área ou suas imediações (GOMES, op. cit: 
223-224). 


Interessante perceber, que a praia exerce uma transversalidade que não resiste à 
reinstalação da segmentação e da compartimentação espacial. Pode-se dizer, 
inclusive, que segmentação e transversalidade são dimensões conviventes nos 
processos de apropriação social dos espaços das praias. Para falar nos termos da 
Geografia Humanístico-Cultural, há aqui uma justaposição de mundos vividos, de 
lugares justapostos em um mesmo lugar transversal, a praia: “esta composição 
nada tem de permanente, transforma-se continuamente seguindo um padrão 
extremamente irregular, varia com os dias de semana, com a época do ano, 
recompondo-se diferentemente a cada verão”(GOMES, op. cit: 226). 


Também o futebol e suas representações podem ser considerados nesta 
perspectiva como um objeto sociocultural gerador de transversalidades que 
perpassam diferenças individuais e coletivas, inclusive distinções de classe. Para 
usar as palavras de Gomes, trata-se de um objeto de contemplação e admiração, 





$ Tradução do autor. 
? Tradução do autor. 


“pela idéia exemplar que carrega e pela excepcionalidade que instaura”(GOMES, 
op. cit: 242). Aqui, a cidade é entendida como uma “metáfora do futebol”, que 
extrapola o campo e o estádio, para ganhar o “mundo profano” e imprimir no 
espaço urbano as marcas das disputas territoriais das torcidas. 


Destaque-se que é a excepcionalidade do evento que vai instaurar essas marcas, 
como resultado de uma cultura transversal que se apropria da cidade, de seus 
espaços e também dos seus meios de transporte. Tudo é transformado em objeto 
de disputa pelos torcedores agrupados, exprimindo um sentimento de apropriação 
tão forte, que em geral levam estes grupos “a não respeitar as regras que 
cotidianamente regulam o uso desses espaços ou desses meios de transporte” 
(GOMES, op. cit: 245). Essa excepcionalidade dos dias de jogo acaba por 
suprimir o direito de ir e vir livremente, determinando também excesso de barulho 
e exclusividade na utilização de espaços e equipamentos urbanos. 


Podemos dizer, para retomar as assertivas de Relph (op. cit), que o futebol 
desenvolve a um só tempo experiências agradáveis e topofílicas mas também 
experiências desagradáveis e topofóbicas para os não-torcedores ou ainda para 
aqueles que não se identificam com o futebol como cultura de massa. Mas, o 
futebol é um fenômeno transversal que pode originar efeitos de segmentação no 
espaço das cidades. As torcidas, organizadas em comandos, batalhões, pelotões 
e famílias, estão em geral representadas em diversos bairros ou localidades, 
possuindo, surpreendentemente, “um verdadeiro mapeamento da cidade” 
(GOMES, op. cit: 249). 


Fora do estádio, essas torcidas organizam os trajetos para o deslocamento dos 
torcedores, que se reúnem para ir juntos ao estádio. Dessa forma, elas 
produzem um enquadramento que trabalha a partir de dois ângulos: 
oferecendo uma forma segura de se chegar ao estádio e, simultaneamente, 
pelo número que reúne, ameaçando os “territórios” dos adversários, ao 
atravessá-los. Essas torcidas também se encarregam do controle das áreas 
próximas às sedes dos clubes ou dos estádios em dias de jogos. Assim, são 
enviadas “patrulhas” e criadas “milícias”, encarregadas das áreas que lhe são 
atribuídas (GOMES, op. cit: 247) 


Sobre a Hegemonia da “ Transversalidade” 


Os exemplos analisados mostram que a transversalidade e os objetos ligados à 
cultura de massas podem tornar-se hegemônicos em determinados contextos, 
mas não eliminam os efeitos de segmentação social na maior parte dos casos. 
Numa sociedade de classes, a produção da cultura e de seus objetos está sempre 
dialeticamente relacionada com a experiência de classes. Essa experiência 
traduz-se no senso comum de cada classe que se desdobra em reflexos sobre 
sua própria experiência material, constituindo-se em parte essencial “de sua luta 
com outras classes, cada uma tentando impor o que vê como a validade universal 
dessa experiência” (COSGROVE, 2003: 119). 


Aqui o conceito de hegemonia cultural de Gramsci (apud COSGROVE, op. cit) 
pode ser útil para compreender o papel das culturas transversais numa sociedade 
de classes. Vistas como hegemônicas, as culturas transversais — de massa — 
resultam da imposição “bem sucedida” das experiências e do senso comum das 
classes dominantes: 


A cultura hegemônica é um instrumento estruturado e estruturante de 
conhecimento e comunicação, senso comum e a base da ordem moral. Na 
sociedade de classes, ela cumpre um papel político de impor e legitimar a 
dominação de classes (...) No capitalismo é a ideologia da burguesia que 
alcança status hegemônico e, assim, é sua cultura que define o senso comum 
(COSGROVE, op. cit: 120). 


Deve-se pensar a questão da hegemonia cultural também nos termos colocados 
por Bourdieu (1979), para quem o conceito de habitus deve estar na base da 
análise dos estilos de vida, traduzidos em mundos vividos e “lugares”. O habitus é 
ao mesmo tempo um princípio gerador de práticas sociais e um sistema de 
classificação dessas práticas. É da relação dessas duas características que 
definem o habitus — capacidade de produzir práticas e objetos passíveis de 
classificação e capacidade de apreciar e diferenciar essas práticas e objetos 
(gosto) — que se origina o mundo social das representações, o espaço dos estilos 
de vida. 


O habitus é estrutura estruturante, que organiza as práticas e a percepção das 
práticas, mas também estrutura estruturada, produto da divisão em classes 
sociais. Cada posição/condição é definida por suas propriedades intrínsecas, mas 
também por suas propriedades relacionais em um sistema de diferenças, de 
posições diferenciais, por tudo aquilo que ela não é, tudo que a distingue e que a 
opõe a outras posições/condições (Compare: BOURDIEU, op. cit). 


No contexto aqui proposto, de análise do impacto das culturas transversais nos 
lugares, cabe questionar-se sobre a gênese de determinados modos de vida 
transversais, que, como visto nas seções anteriores, muitas vezes superam 
diferenças, gerando objetos culturais para o consumo de uma sociedade de 
massas. Em geral, a gênese desses objetos/culturas transversais percorre o 
invariável caminho “do alto para baixo” da estrutura social, já que são criados 
pelas classes com maior capital escolar e econômico, disseminando-se em 
seguida para as classes populares. 


Se o mundo social das representações contém os espaços vividos dos diferentes 
grupos e classes sociais, é certo que eles contêm e expressam também as lutas e 
os conflitos dos diferentes grupos e classes pelo domínio das estratégias de 
concepção desses espaços (SERPA, 2005). De alguma maneira, em sua gênese, 
as culturas transversais hegemônicas contêm elementos estruturantes que 
determinam e organizam em primeiro lugar o mundo social das representações 
das classes dominantes, para em seguida disseminar-se também entre as classes 
populares. 


Deste modo, o processo de geração dos objetos culturais transversais é 
realimentado pela apropriação por diferentes estratos sociais, transformando os 
estilos e modos de vida em estruturas estruturadas. Se o condomínio fechado ou a 
praia impõem por si mesmos determinadas condutas e formas de utilização, a 
apropriação por diferentes classes sociais transforma os objetos, reforçando ou 
negando sua transversalidade, já que pode reinstalar ou não os efeitos de 
segmentação social. De qualquer maneira, a transversalidade de determinadas 
culturas ou objetos culturais deve ser encarada como algo processual e dinâmico, 
sempre sujeita a estes mecanismos de “retroalimentação”. 


É claro que esses mecanismos de “retroalimentação” estarão sempre relacionados 
à questão da hegemonia cultural, ao modo pelo qual os valores dominantes são 
aceitos ou não pelos outros estratos sociais em lugares e épocas específicos. 
Pensando nessa direção, procedem os questionamentos de Burke: 


Se (os valores das classes dominantes) são aceitos por que a resistência (para 
não dizer a revolta declarada) é tão frequente? Se não são aceitos, como a 
classe dominante continua a dominar? Seu poder depende da coerção ou 
consenso, ou há algo intermediário? (BURKE, 2002: 121). 


Burke (op. cit) lembra ainda que, para Gramsci, as classes dominantes não 
governam pela força, mas pelas estratégias (nem sempre sutis) da persuasão, às 
vezes indireta, fazendo com que as classes subordinadas aprendam a enxergar a 
sociedade pelo prisma dos governantes. Nesse contexto, o autor questiona-se 
ainda sobre a forma de análise e operacionalização do conceito de hegemonia, de 
que maneira deve-se abordar tais processos, como estratégias conscientes das 
classes dominantes ou como uma racionalidade latente às suas ações? 


Como vamos analisar a conquista bem-sucedida dessa hegemonia? Ela pode 
ser estabelecida sem o conluio ou conivência de pelo menos alguns dos 
dominados? Pode-se resistir a ela com sucesso? A classe dominante 
simplesmente impõe seus valores às classes subordinadas ou há algum tipo 
de acordo? (BURKE, op. cit: 122). 


As estratégias de persuasão"? das classes dominantes passam obrigatoriamente 
pela discussão dos modos e dos meios de comunicação. Se entre 1500 e 1900, a 
evolução do universo da comunicação parecia algo estável e simples, com o 
progresso das técnicas de impressão, o sucesso da imprensa escrita e a 
generalização da obrigatoriedade escolar para as crianças, tornando o papel da 
comunicação escrita cada vez mais importante, com a evolução das técnicas e 
dos meios de comunicação e o advento do gramofone, do rádio, da fotografia, do 





'º Arendt distingue a “arte da persuasão” como a “arte do falar político”, em contraponto a “arte da dialética” 
como a “arte do falar filosófico”: “A principal distinção entre persuasão e dialética é que a primeira dirige- 
se sempre a uma multidão, ao passo que a dialética só é possível em um diálogo entre dois” (ARENDT, 
2002a: 96). 


cinema e da televisão, ganham novamente força as imagens e a palavra falada 
(Compare: CLAVAL, 2003). 


Isso tudo tem reflexos diretos e incontestáveis sobre as estratégias de apropriação 
espacial e sobre os lugares, já que as novas espacialidades que nascem com a 
evolução das mídias são diferentes daquelas do passado. A existência de redes 
de comunicação planetária e a simultaneidade das trocas fazem desaparecer as 
antigas estruturas e hierarquias que, no passado, pareciam naturais: 


A esfera do visual e da oralidade tornou-se algo tão universal quanto aquela da 
escrita. As duas operam sob a lógica da instantaneidade. Como, nessas 
condições, colocar em oposição o interior e o exterior? Como imaginar que o 
local possa se proteger das influências externas, se, com a globalização, os 
movimentos migratórios e a mobilidade universal das mídias, ele agora é 
capaz de refletir também aquilo que se passa do outro lado do planeta? Como 
distinguir, dentro do imenso espaço universalista das culturas, as esferas da 
ordem próxima, frente às quais estamos mais implicados em termos de direitos 
e deveres?” (CLAVAL, op. cit: 28). 


Claval vai além e questiona por que reservar às formas intelectuais mais 
sofisticadas e de acessibilidade restrita uma proeminência que as sobrepõe às 
culturas autenticamente populares: “Por que restringir estas últimas as esferas 
estreitas de vizinhança? Por que não disseminá-las na escala do planeta?”*? 
(CLAVAL, op. cit: 29). Aliás, é isso precisamente que distingue as culturas de 
massa do período contemporâneo das culturas populares dos períodos 
precedentes e que lhes cederam lugar. As primeiras não hesitam em levar a cabo 
uma estratégia de popularização, enfatizando os instintos humanos profundos — 
sexo, vida e morte — para atingir largas audiências, como demonstram os 
programas de televisão, a música e o cinema. As segundas baseavam-se também 
em instintos e sentimentos, mas veiculavam princípios éticos e morais enraizados 
nos lugares e mundos vividos (Compare: CLAVAL, op. cit.) 


Analisando a metamorfose do modo de exposição da obra de arte pela evolução 
das técnicas de reprodução, Benjamin enfatiza o surgimento e a evolução do 
cinema. Para o autor, o cinema corresponde a metamorfoses profundas do 
aparelho perceptivo, como as que experimenta o passante, numa escala 
individual, quando enfrenta o tráfico de veículos. No cinema, o valor de distração é 
fundamentalmente de ordem tátil, baseia-se na mudança de lugares e ângulos, 
que “golpeiam” intermitentemente o espectador. A associação de idéias do 
espectador é interrompida imediatamente, com a mudança de imagem. Nisso se 
baseia o “efeito do choque” provocado pelo cinema, que, como qualquer outro 
choque, precisa ser interceptado por uma ação aguda (Compare: ROUANET, 
1987). 





Tradução do autor. 
2 Tradução do autor. 


O filme serve para exercitar o homem nas novas percepções e reações exigidas 
por um aparelho técnico cujo papel cresce cada vez mais em sua vida cotidiana 
(ROUANET, op. cit). A indústria cinematográfica, segundo Benjamin, 


mobiliza um poderoso aparelho publicitário, põe a seu serviço a carreira e a 
vida amorosa das estrelas, organiza plebiscitos, realiza concursos de beleza. 
Tudo isso para corromper e falsificar o interesse original das massas pelo 
cinema, totalmente justificado, na medida em que é um interesse no próprio 
ser e, portanto, em sua consciência de classe. Vale para o capital 
cinematográfico o que vale para o fascismo em geral: ele explora 
secretamente, no interesse de uma minoria de proprietários, a inquebrantável 
aspiração por novas condições sociais. Já por essa razão a expropriação do 
capital cinematográfico é uma exigência prioritária do proletariado (BENJAMIN, 
1996: 184-185). 


Se o cinema vai provocar transformações importantes nas estruturas perceptivas 
da sociedade, a revolução contemporânea dos meios de comunicação vai acelerar 
ainda mais esses processos, fazendo desaparecer a compartimentação que 
caracterizava os espaços no passado, em benefício de uma transparência que 
torna cada lugar visível a todos os outros. A revolução dos meios de comunicação 
unifica a tal ponto o espaço das atividades humanas, que não é exagero afirmar 
que uma recomposição total dos sistemas de poder e coabitação (entre as 
culturas) está definitivamente em curso (Compare: CLAVAL, 2003). 


À guisa de conclusão: Entre a estratégia e a tática 


Se um lugar pode se definir como histórico, relacional e identitário, um espaço que 
não se pode definir nem como identitário, nem como relacional, nem como 
histórico deveria então ser encarado como um não-lugar. De acordo com Augé, 
existe evidentemente o não-lugar como o lugar: Ele nunca existe sob uma forma 
pura; lugares se recompõem nele; relações se reconstituem nele. O lugar e o não- 
lugar são, antes, polaridades fugidias: o primeiro nunca é completamente apagado 
e o segundo nunca se realiza totalmente (AUGÉ, 1994). 


Condomínios e automóveis, entendidos à primeira vista como “não-lugares”, 
podem ser receptáculo também de novas relações e de práticas continuadas de 
apropriação, revelando especificidades nas táticas de “localização” dos objetos 
socioculturais transversais. Considerando-se que as estratégias de concepção (e 
localização) destes objetos hegemônicos se dão em pequena escala, em espaços 
grandes e abstratos, sendo “externas” aos lugares, as táticas de apropriação dos 
objetos transversais são, sobretudo, “localizadas” e próprias da grande escala, dos 
espaços concretos e cotidianos (Compare: LACOSTE, 1993). São as táticas que 
transformam e subvertem as estratégias hegemônicas de representação. Objetos 
socioculturais transversais não são apropriados do mesmo modo em todos os 
lugares, nem de modo similar por todas as classes sociais. 


Pode-se (e deve-se), no entanto, diferenciar as transversalidades de acordo com 
seu potencial de “ludicidade”, reconhecendo-se que determinados objetos estão 


ligados antes de tudo às práticas de consumo, transformando cultura em lazer e 
diversão. É um consumo de classes médias urbanas com “capital escolar” 
elevado, norteado por uma “conduta de acumulação”, baseada, sobretudo, na 
sensação da “descoberta”. Busca-se tudo aquilo que pode ser assimilado nas 
tradições locais e regionais, a fim de confirmar sua própria identidade cultural de 
classe. É uma lógica homogeneizante, que exprime uma posição “de força”, 
afirmando a universalidade dos valores culturais das classes médias urbanas, se 
apropriando de tudo que parece digno de ser extirpado das classes populares, 
num processo de “vampirismo cultural” (Compare: SERPA, 2004b). 


A análise das táticas relacionadas à apropriação social de objetos socioculturais 
transversais passa também pela análise do seu potencial de ludicidade. Como 
essas táticas se contrapõem à lógica uniformizante das estratégias hegemônicas 
de produção do espaço? O que se pode ler por detrás das práticas aparentemente 
banais dos frequentadores das praias brasileiras ou das torcidas organizadas dos 
times de futebol? Como resgatar o sentido lúdico dessas manifestações, como 
proposto por Lefebvre (1991), em espaços cada vez mais “transversais”? Como 
reconstruir essa “centralidade lúdica” em espaços cada vez mais dominados pela 
troca e pela circulação? 


É o próprio Lefebvre quem propõe a proclamação do jogo lúdico como valor 
supremo, superando — ao reuni-los — os valores de uso e de troca: “O centro 
urbano traz, para as pessoas da cidade, o movimento, o imprevisto, o possível e 
os encontros. Ou é um teatro espontâneo” ou não é nada” (LEFEBVRE, op. cit: 
134). É, portanto, a capacidade humana da invenção lúdica” que precisa ser 
resgatada e colocada no centro de uma agenda de pesquisa que busque 
compreender essa ludicidade como um conjunto de táticas com potencial de 
subversão das estratégias hegemônicas, que vão rapidamente transformando 
história, cultura e tradição em divertimento e lazer". 


Práticas de apropriação dos meios de comunicação pelas classes populares, 
como as iniciativas que se disseminam nas periferias metropolitanas, através das 
rádios comunitárias, subvertem — taticamente — a hegemonia cultural veiculada 
pelos meios tradicionais de radiodifusão e criam entre-lugares para o 
restabelecimento da ludicidade como valor transversal. Entre-lugares que não são 
nem lugares, nem não-lugares, mas espaços de diálogo e subversão, verdadeiros 
espaços da transversalidade. Os entre-lugares revelam, finalmente, as 
contradições entre sentimentos topofílicos e topofóbicos, entre intencionalidade e 
ação, entre estratégias e táticas, entre cultura e diversão. São, em última 
instância, mundos vividos transversais, sobre os quais a Geografia Humaniístico- 
Cultural precisa se debruçar com urgência. 





É Expressão cunhada por Henri Lefebvre no sentido de “dar ao tempo prioridade sobre o espaço” e de “por 
a apropriação acima do domínio” (LEFEBVRE, op. cit:132-133). 

“ «Não há dúvida nenhuma de que a sociedade dita de consumo esboça essa direção. Centros de lazeres, 
“sociedades de lazeres”, cidades de luxo e de prazeres, lugares de férias demonstram isso com elogiiência ” 
(LEFEBVRE, op. cit: 132). 
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